
Parecer nº______, de 2008,

 da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Resolução nº 8, de 2008.






O nobre Deputado Gilson de Souza apresentou o Projeto de Resolução nº 8, de 2008, com o condão de providenciar a realização de estudos visando a mudança da Capital de São Paulo para a Região Administrativa de Bauru.






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª à 97ª Sessões Ordinárias (de 12/09/07 a 18/09/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria legislativa, e, no que tange à iniciativa, de competência exclusiva do Poder Legislativo, conforme dicção do artigo 20, inciso XVIII, da Constituição Estadual, e dos artigos 14, I e II e 49, da Constituição Federal. 

                                        Quanto a sua juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que se embalada, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico, especialmente quando prevê expressa obediência ao artigo 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição do Estado, que condiciona a transferência da Capital do Estado a estudos técnicos sobre a conveniência da mudança e plebiscito, com resultado favorável, pelo eleitorado do Estado.






De outra parte, convém destacar que matéria semelhante tramita pela Casa sob nº 68, de 2007, da lavra da Deputada Célia Leão, cujo teor mereceu desta Comissão parecer favorável em 19 de dezembro próximo passado.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de resolução nº 8, de 2008.





         Sala das Comissões, em

                                               Deputada Maria Lúcia Amary

                                                               Relatora
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